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DESPACHO

OOREGULAMENTO TAXA MUNICIPAL TURÍSTICA DO PORTO SANTO.

PEDIDO DE ISENçÃO pnr,ns FORçAS ARMADAS"

Considerando o Regulamento Taxa Municipal Turística do Porto Santo, publicado

em Diário da Repúbli ca,2.o série, n.o 239, de 1011212024 e o Requerimento "Isenção do

pagamento de taxas turísticas no âmbito do cumprimento de missões de interesse

nacional" e respetivos anexos, apresentado pelo Ministerio da Defesa;

Considerando o parecerjurídico que se transcreve:

" (...) Deste modo, e confrontando a análise destas alíneas com afundamentação

das isenções previstas nos artigos 7.o e 8." (Anexo II do Regulamento) verifica-se que a

situação em ancilise não se encontra expressamente ptevista nestas'

Assim, e com referência à fundamentação apresentada por parte do Requerente,

que no nosso entendirnento merece acolhimento, é de ter em consideração a possibilidade

de solucionar a respeíiva isenção de acordo com a previsão do art. 18." do Regulamento,

cotn a epígrafe "Dúvidas e Omissões", ou seja, "Os cusos omissos e as dúvidas que

surlünt lla internrelocão d.o nresente Resulamento são resolvidos pot decisiío do

Presidente da Câmsra". (sublinhado nosso).

Ao abrigo da referida norma, ,é possível ao Presideníe da Câmara Municipal,

mediante Despacho fundamentado, reconhecer a isenção da Taxa Municipal Tru"ística

aos rnilitares da Força Aérea durante a sua estadia na ilha do Porto Santo, desde que a

mesmq se encontre diretamente relacionada com o cumprimento de missões de interesse

nacional.

Tal Despacho deve ser elaborado tendo em consideração que a presença de

militares da Força Aérea em eslabelecimentos hoteleiros na ilha do Porto Santo ncío

config.n a tma atividade turística, mas sim uma permanência Íransitória e necessítria ao

cumprimento de missões de interesse nacional. A cobrança da taxa municipal turística

aqueles que se deslocam ao território municipal ent cumprimento de tais missões não se

coaduna com os princípios que sustenlam a própria criação da taxa, pois trata-se de

estadias que não têm caracter turístico nent benefrciam dos serviços ou transferências
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visados pela taxa; são efetuadas no exercício de funções públicas, nomeadamente,

envolvem atividades de relevante inleresse público, ligadas à saúde, segLrança, defesa e

bem-estar da população. "

Assim, nos termos e com os fundamentos supra, determino nos termos do

disposto no art. 18.'do Regulamento, com a epígrafe "Dúvidas e omissões":

1- A isenção da taxa municipal turística aos militares da Força Aérea em missão

oficial na ilha do Porto Santo, considerando a natureza da atividade que não

reveste car âcter turístico;

2- Publique-se o presente Despacho juntamente com o Regulamento e dê-se

conhecimento aos serviços competentes para cumprimento, e ao órgão

executivo.

Porlo Santo,4 de agosto de2025
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